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LEI N° 1.325, DE 12 DE JULHO DE 2016.

Autoriza a utilizagdo de iméveis de propriedade do Municipio
por terceiros particulares na forma que menciona, e da outras
providéncias.

O Prefeitc Municipal de Costa Rica — Estado de Mato Grosso do Sul, Senhor
WALDELI DO$ SANTOS ROSA, no uso de suas atribuigdes legais conferidas pelo art. 96, IV ¢/c o
art. 127, § 3° da Lei Orgénica do Municipio: Fago saber que a Camara Municipal de Vereadores
aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal, através do instituto da Permisséo de Uso,
autorizado a conceder a terceiros particulares permisséo para utilizagdo dos seguintes tipos de
im6veis, pertencentes ao patriménio do Municipio de Costa Rica:

| - terrenos urbanos néo edificados que néo estéo sendo utilizados pelo Municipio;

| - edificagdes, tais como antigos prédios escolares e residéncias a elas
agregadas, que ndo estao sendo utilizados pelo Municipio, na sede ou nos distritos.

§ 1° - Os iméveis ndo edificados serdo destinados ao plantio exclusivo de culturas
temporarias cujo ciclo vegetativo ndo exceda a 12 (doze) meses.

§ 2° - Os imdveis edificados poderdo ser destinados & moradia dos permissionarios,
quando as condigBes do imével assim permitir, ou para instalag&o de entidades sem fins lucrativos e
assistenciais em caso de prédios piblicos que ndo comportem a ocupagéo para fins residenciais.

Art. 2° A Permissédo de Uso de que trata esta Lei seré realizada gratuitamente e a
titulo precario, por prazo ndo superior a 12 {doze) meses, podendo ser renovada por igual periodo,
até o limite maximo de 60 (sessenta) meses, desde que seja do interesse da Administragéo e
devidamente requerida pelo interessado.

Art. 3° A Permissdo de Uso de que frata esta Lei podera ser revogada a qualquer
tempo, sem direito de indenizagéo, bastando apenas & nofificagdo para que o permissionario
proceda & sua retirada do local com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias.

§ 1° - Se tratando de imével ndo edificado destinado ao plantio de culturas
temporarias, sera respeitado o direito a colheita das culturas ja plantadas.

§ 2° - As eventuais benfeitorias realizadas na propriedade néo geram direito de
indenizacao ao permissionario quando da reverséo do uso do imével ao Municipio.

Art. 4° Constituem obrigagGes do permissionério:
| —manter o imével impo e livre de condjcGes que possam propiciar a instalagéo de
proliferagéo dos mosquitos transmissores da dengue e gde quaisquer outras moléstias;
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|l — devolver o imdvel nas mesmas condigbes em que lhe foi entregue, quando
solicitado pelo Municipio, observado o art. 3° desta Lei.

Art. 5° Para os imdveis ndo edificados destinados ao plantio de culturas
temporérias, as despesas decorrentes de preparacdo da terra, plantio, colheita, manutengao e
quaisquer outras inerentes a atividade exercida no imével correrao exclusivamente por conta do
permissionario, ndo respondendo o Municipio por quaisquer danos ou prejuizos causados ao
préprio permissionario ou a terceiros.

Paragrafo Gnico. E vedada a edificagdo de qualquer espécie nos iméveis, sendo
permitida apenas a implantac&o de cerca ao redor da area e, caso necessario, sistema de irrigagéo,
observado o § 2°, do art. 3° desta Lei.

Art. 6° Para os imoveis edificados é vedada a realizaggo de qualquer espécie de
benfeitoria no local, devendo o permissionario manté-lo limpo e em condigbes de habitagéo.

Art. 7° As despesas de agua, esgoto e energia eléfrica serdo suportadas
integralmente pelo permissionario, sob pena de reverséo do imével em caso de descumprimento
deste dispositivo.

Art. 8° O gerenciamento das permissoes realizadas com base nesta Lei compete:

| - & Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento, quando se tratar de
imoveis nao edificados destinados ao plantio de culturas temporarias; e

Il - & Secretaria Municipal de Governo, quando se tratar de imével edificado.

Art. 9° Fica o Poder Executivo autorizado a editar normas regulamentares para a
fiel aplicagdo desta Lei.

Costa Rica (MS), 12 de julho de 2016; 36° ano de Emancipagéo Politico-
Administrativa.
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